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uUrutcÍeto o: luezttro
SUPERINTENDÊNCIA DE UcITAçÕ[s E coÍ,ITnATo§

CO TRATO ADMINISTRATIVO NE 2IZ2O23

PROCESSO ADMIN|§TRAT|VO Ne 108/2023

DlspENsA DÊ r.lcrÍAçÃo N-o 021/2013

coNrRATo DE pREs"rÁÇÃo oF sÊRvlços euE

tNTR! st CELEBRAM o MUN,cÍpto DE

JUAZÊIRO.BA E O RAMON SANTA BARBANA

CASVAIHO.

PELo PRESENTE INSTRUMENTo, o MU teiprc DE JUAZE|Ro-BA, pEssoA JufiíDtcA DE DtREtro púBuco tNrÊRNo,

coM SEDE NA RUA 15 DE ,uLHo, Nq 32 - cÊNTRo -.,uAzÊlRo/BA, lNscRlro No CNPJ soB o N.p 11.145.615,10001-

22, N€sÍÊ AÍo REPRESENT Do pEt.o sEciETÂRlo oE EDUcAçÂo E ruvffÍTUDE, o sR. wAtÍ( R[My DE §ENA

MlDnÂDo, BRAsltElno, lNscnlTo Í{o cPt soB o Í{'e d1.4§1.255'72, RESIDENTE E DoMlclLlADÂ NA clDADi DÊ

.,UAZEIRO.BA. DORAVANTE OENOMINADO CONÍRATANTE, E DO OUTRO TADO T}A PÍ:55OA .IURÍDICA, À RAMON

SÁNTA BARBARA CARVAIHO, COM €IÍDEREçO À RUA IOSC TRNESTO DOS §ANTOS, N' 90, f,ICR€IO IPIÍÀNGA I.AUÂO

DÊ rRE|TAS.BÀ CEPr 42.?00.t80, I |NSCR|TA No C p, SO8 O N. {2.264.479/000r-82, DE ORAÊM DTANTE DENOMTNAOO

CONTRÂTAOA ÍENDO EM VISTA AS DISPOSIçÔES DA IEI N.9 8,666/93 E ARÍ. 23, I, VIII E XIi DA tTI N9 8,245, OE 18

DÊ OUTUBRO DE 1991, PELÂS CI.ÁUSULAS E CONDIçÔÊS SEGUINIES Ê DF,MAIS NORMAS PÊRTINENTES, MÊDIANTE

As SEGUINTES cLAUsutAs E coNotçôEs, As euArs AcEtraM, RAIÊ|cAM E ouToRGAM:

ç!ru§U!UAÀâEl8â:-a![EIs

coNTRATAÇÂo DE ÊMPRESA pARA PREsÍAçÃo oÊ sERv,Ço MEN5AL RELAÍrvos ao Apoto ADMtNtsÍRATtvo l!Â

PBEPARAçÃO, NO CADASÍRO E NO PROCÊSSAMEN'TO DO ARQUIVO CsV REFERENTÊ AO SIOPT, BEM COMO APOTO

CONSUTTIVO E DIÁRIO INTEGRADO AO NÚCtEO TINANCEIRO DA SICRETARIA DE ÊDUCAçÃO E JUVENTUDE, ALÉM

OOS AJUSTES NECESSÁÂIOS PARA O CORRETO ENVIO DAS O8RIGAçÕES QUE COÍ\,IPREENOEM AS OESPESAS COM

FOLHA OE PAGAMENÍO CUS1EADA POR RECURSOS ORTUNDOS DO ÉUNDO NACIONAT DÊ DÊSTNVOLVIMENTO DA

EDUcAÇÃo - FUNDEB 70% €. 3o%, coNtoRME DtRETRtzts, EspEctFtcAçô€s E osRtcÀÇôÉs TRAçADAS No

PRESÉNTE TERMO.

cúuslur,A SEGUNDA- JusTlFrcATlvA x oslÉTtvo oA co-§IiArAcÃo

o sropE (srsrEMA DE tNFoRMAçÕÊs soBRE oRçAMENÍo púBt.tcos ÊM EoucAçÃo) É L,MA TERRAM€NrÀ

ÊrEtRôNrcA lNsrruioA PARA coLETA, pRoctssAMENTo, DtssEMtNAçÂo I AcEsso púBLrco As tNÊoRMAçôEs

REÊERENIES Aos oRçAMENÍos oE EDUcAçÂo Dos ENrEs ÍjÊoÉRATtvos. o p8lNctpAL osJ€Ítvo oo stopt É
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MUNtdpto DE JUAzgRo
supERtNÍENoÊNctA DE lrora@rs E coNTsATos

TEVAR Ao coNHgctMtNTo DA soclrDÀD€ o euANÍo Âs rRÊs tsFERAs Dt GovERNo tNVrsrEM ÉFglvAtlltNr[
EM EDUcAÇÀo No BRAsrL, Ê.RTALE.END., Assrtu1, os MEcANrsMos DE coN*o.[ socraL oos cAsros NA
MANUÍENçÃO E DESENVOLVIMÊNTO OO ÊN5INO. &USCANDO ATÉNDER 05 OB]ETIVOS E TINALIOADES DO SIOPE A
SECRETARIA DE EDUCAÇÀO Ê JUVTNTUDE 8U5CA A CONÍRATAçAO DE EMPRESA PÁRA A PRESTAÇÃO DÊ STRVIçO
EM qursrÃo, coM Apoto DlÁRto lNrEcRADo,

3.]"O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DEVERÁ SCR DE 05 (CINCO} MTSES, A CONIAR DA 
'UA 

PUBLICÁÇÃO NO
rrúRlo oFtctAr Do MUNtcípto.

4'1 O PRAZO PARA lNlclaR A pRE§TAçÂO DO SERV|çO É D€ NO MÁX|MO 3 (rRÉs) O|AS, CONTADOS DA ASS|NÁ ruRÀ
Do coNTRATo, poR uM pERtoDo Dt 0s MESES.

4'2' OS SERVIÇO§ PRESTADOS DEVERÂO SÊR ASSISTIDOS ATRAVÉS DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAçÃO DO CONTRATO, PARA E.EITO DE POSTERIOR VTRIÊICAçÂO D€ SUA CONFORMIDADE COM AS
EspEcr.rcAÇÕEs coNsrANTts NEsrE TERMo DE REFÉnÊNclA E NA pRoposrA

4.3. os sERViços pREsrÂDos poDERÃo sEÂ REJEt.r Dos EM sua.rorAt-tDADr quANDo ÊM DEsAcoRDc coM as
ESPECIFICÂçÔES CONSIANIEs NESTT ÍERMO DÊ REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, DIVENDO 5ER RTGUTARITADO NO
PRAZO DE CINCO DIAS, A CONÍAR DA NOTI'ICAçÃO DA CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PRE.'UiZO DÁ
APUcAçÃo DAs psNAuDADES.

44 A pREsrAÇÃo Do s.Rvrço pARcraL ou TNTE.RÀ.. Do oB,EIo NÃo Êxcl.ur A BES'.N'ABT,DAD€ DA
CoNTRATADA ptros pRtJUÍzos REsuLTÂNTE5 DA tNconRErA ExtcuçÃo Do coNTRAro.

ITEM

DEscRrçÂo erD
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MUNTCípto or ruAzEtRO
§UpERINTENDÊNC|A O[ UC|IAçôES E CONTRATOS

01 PRESTAÇÃ0 Dt sERVIÇo DE APoto ADMrNrsrRATlvo NA pRÊpARAçÃo. No cADAsrRo E No pRocEssAM€NTô

DO ARQUIVO 'CsV' REFERENIE AO SIOPT MENSAL 8EM COMO APOIO CONSULTIVO E DiÁRIO INTEGRADO AÕ

NÚCIÉO FINANCEIRO DA §ECRETARIA DÍ EDUCAçÃO E IUVENTUDE, ALÉM DOs A]IJSTTS NECESSÁRIOS PARA O

CORRETO TNVIO DAS OERIGAçÕTs QUE COMPfiEENDIM A5 DT5PE5A5 COM ÊOLHA DE PAGAMENTO CUSÍIADA
POR RECUÂSOs OR'UNDOS OO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMÊNIO DA €DUCAÇÃO . FUNDTB 70% T SOYO- 05

5.1. AS gSpECtFtCAÇô85 CONÍ|DAS NtS.fE SÀO ESpECiFICAçÕ€S MíNtMAS SUGERTDAS.

5.2. EM HIPÓÍÊSÊ ALGUMA SERÁ ADMITIDA AITERAçÃO DAS ÉSPECIFICAçÕES TECNICA5.

c!Áu§ula§g§a-:JAtgÊ

O VATOR GTOBAL DO PRÉsENTE INsIRUI\4ÊNTO É DE RS 15.OOO,OO (qUINZT MIt R[AIS}, QUT CORRESPONDT À
REMUNENAÇÃO DEVIOA PELO CONTRA'AÍ{TE À CONTRATÂDA PÊI-À ÊXECUçÀO DO OB,,ETO DESTÉ CONTÀATO,

A5 DESPÊSAS DERIVADAS DESÍE CONTRA]O CORiERÃO POR CONTA DA SEGUINIT DOTAçÃO ORçÀMENIÁRI^ E OT

cRÉDrros ADlcroNArs EspEcÍncos, s[ NEcEssÁRro, pREVrsIos NA vERBA onçAMENTÁRrA Do poDEn ExEcu-rÍvo:

urt |DADE ORçAMEÍI?ÁnlÂ: 07o70ol

AçÂO: 2O5O

ÊLEMENÍO: 33.90.39

ÍONTÊ:15001001

ITÉM PRODUTO

enrsraçaô DE S€ÊVtço DE ApOtO ADM'NtSTRAT|VO
NA pREpARAçÃo, No cADAsrRo E No l

PROCÉSSAMENTO DO ARQUIVO "CsV" REFERÉNrE AO
SIOPE MENSAL, BTM COMO APOIO CONSULTIVO E

DIÁRIO INTEGNADO AO NUCI-EO FINANCEIRO DA

:atustgs NÊcrssÁnros paRA o connelo gNvro ons s I
OBRIGAÇÔES QUT COMPREENDEM AS DESPESAS COM :

FOI,HA DE PAGAMENIO CUSTFADA POR RECURSOS
TORIUNDOS DO FUNDO NACTONAL OÉ
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. FUNDES 70% Ê

30%.
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MUNICÍPIO DT JUAZIIRO
supr*rNÍENoÊNCn DE UCIiAçôES E CONTRAÍOS

DESCnTçÃO:

PRESÍAçÃO DE SERVIçO DE APO]O ADMINISIRAIIVO NA PREPARAçÂÕ, NO CADASTRO T
NO PROCTSSAMEN O DO ARqUIVÔ 'CSV' RErERINIE AO SIOPÊ MENSAi.. 8[M COMO
APOIO CONSULÍIVO € DIÁRIO INTEGRADO AO NÚCLEO FINANCÊIRO OA SECNE:TARIA DE
ÊDUCAÇÃO I tUVtNÍUOE, ÁLÉM DOS AIUSTES NÊCEsSÁRIOS pARÀ O COBREIO ENVTO DA§
O8RI6AçÕES QUE COMPREENDEM ÀS OTSPESAS COM FOLHA DT PAGAMENTO CUSTTADA

,POR RÊCURSOS ORTUNDOS DO FUNOO NAC|ONA|- DE DESENVOt..VtMEN"tO DA IDUCAÇÃo _

]FUNDEB 70% E 3O%.

TATAL 6§frAL DO§ rrcN§; RS 15.000,00

ç-úUsg!A-e!IâyA":_ po pAGArúENro

8.1, O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO NO PRAZO MÁXIMO DE ATI TRINTA DIAS, CONTADOS A PANTIR DÕ

RECCEIMENTO DA NOTA IISCAL OU FATURA, ATRAVÉS D[ ORDEM BANCÁRIA, PARA CRÉDITO EM âANCO, A6ÊfuüÂ

E CONTA CONRE TE INDICADOS PELO CONÍRAÍADÔ.

8 1 1. os PAGAMÉNTOS DEcoiRENT[s DÊ DgsPEsAs culos vAtonts NÃo uLÍRApAssEM o LlMtTr 0[ euÉ TRAÍA
o rNcrso I Do 

^nr. 
24 DA tEr 8.666, DE 1993, oEVEfiÂO SEn ETETUÁDO§ NO ÊÊAZO DE ÂTÉ 5 {CiNC0) DrÀs úTErS,

CONIAOOS DA OATA DA APRESTNT,AçÂO DA NOTA FISCAL, NOS ITRMOS DO ÀRT, §9. § 39, DA I-EI Ng 8,ô66, D[
1993.

8,2. CONSIDERA.SE OCORRIDO O RECI8IMENIO OA NOÍA TISCAI OU §Á'I'URA NO MOMENTO EM OUI Ú ÓRGÃO

CoNTRATANTE AIESÍÁR A IXÊCUçÂO DO OB]ETO DO CONTnATO.

8.3. A NOIA ÊIsCAL OU FATURA D€VERÁ SER OBRIGA]ORIAMÊNTE ÂCOfuIPANIIÀDA DA COMPROVAÇÃO DA

RÊGUIÂRIDADE rlSCAl. CONSIÁT/I,D4 pOR MEIO ôE CONSUTTA ON-trNE AO sICAF ou, NÀ tMpoSStBlLtDADr DE

ACESSO AO ÀfFÊRIDO SISTEMA, MÉDIANÍE CONSUt'A AO5 5íTIO5 TLETIÔNICÔS OÍICIAiS OU À DOCUT,4ENIAçÃO

MENCIONADA NO ARÍ- 29 D,A LÊI NS 8,666, DE 1993.

8,3.1, CONSTATANOO'SE, JUN1O AO 5ICAr, A SIrUÂçÂO DE IRREGULARIOADE DO FORNECTDOR CONIITÂIADO,

DTVERÃO SER TOMADAS A5 PROVIDÊNCIAs PREVISTAS NO DO ÁRT. 31 DA INSTfiUçÃO NORMATIVA NS 3. DE 26 DÊ

ABNIL DE 2018.

8.4, IIAVENDO §RRO NA APRESfNTAÇÃO DA NOTA FISCAL OU DO§ DOCUMENTOS PTRTINÊNT[S À CONTRA]AÇÀÔ,

ou, ArNoÂ, ctRcuNSTÂNCtA QUE lMpEçi\ A L|QUIDAçÃO DA D(SpeSA, CCTMO, pOR EXEMptô, OSRIGÀÇÀO

FINANCÊIRA PTNDEN]E, OECORNÊNTf DÊ PENAI"IDADE IMPOS]A OU INADIMPLÊNCIA, O PAGAMINiO ÊICANÁ

SOBBESTADO ATÉ QUE A CONTRÁTADÀ PROV'D€NCIÊ ÁS MEDIDAS SÀNIAOORAS, NES"IA HIPOlESE. O PRAZO PARA
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MUNICÍPIO DE 

'UAZEIROSUPERINTENDÊNCN DE UCITAçÔES T CONIRATOS

PAGAMENTO INICIAR.ST-Á APÓS A COMPROVAçÃO DA REGUTÀRIZÁçÃO DA SITUAçÂO, NÃO ACARRT]ANDO

QUALQUER ÔNUS PARA A CONTRAIANIE.

8.5.sERÁ CONSIDERADA DAÍA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSÍAR COMO EMITIDA A ORDÊM BANCÁRIA

PAÂA PAGAMENTO,

8,6, ANTES DE CADA PAGAMENÍO Á CONTRATADA, SERÁ REATIZADA CONSUITÁ ,1O SICAF PÁRA VENIFI(AR A

MANUIENçÃO DAs CONüçÔES OÊ HASILITAçÂO EXIGIDAS NO PROCES5O DE CONÍfiATAÇÂO.

8-7, CONSTATANDO.SE, JUNÍO AO SICAF, A SIÍUAÇÃO DE IRRIGULAPIDADE DA CONTRATADA, SERA

PROVTDENCTADA SUA NOTTFTCAÇÃO, pOR ÊscnrÍO, PARA QUE. NO PRAZO Da s {CTNCO) DrAs úTErs. RfGULARtZt

SUA SITUAçÃO OU, NO MESMO PRAZO, APRÉSENTE SUA DEfESA. O PRAZO POOERÁ sER PRORROGAOO UMA V[I,

POR I6UAt PERÍOOO, A CRITÉRIO OA CONÍRATÂNTE.

8,8, PRÉVIAMENTE À EMIssÃO DE NOÍA OÉ ÊMPENHO E A CADA PAGAMENTO, A ADMINISTRAçÂO DTVTRA

ilAUzAR CONSUTTA AO StCAr PARA IDENT|F|CAR POSSíVEI SUSPcNSÀO TEMPOÍtÁfltA Dr PARlrCrpAçÂO EM

rtcrTA$o, No ÀMBtro oo óe6Ão ou ENIDAor., pRor8rçÁo ot CoNTRÀTAR coM o poDER púsuco, BEM

coMo ocoRRÉNctAs rMPÊDrrvAs tN0rRÉTAS, oBSERVADo o Drsposlo No ARr.29, DA TNSTRUçÀo NORMÂTrVA

NS 1, DE 26 DT ABRIL DÉ 2018,

8.9. NÂO HÁVENDO REGULARIZAçÀO OL' sENDO A OETESA CONSIDERÂDÀ IMPfiOCEDENÍI, A CONTRATANTE

DEVERA COMUNICAR AOS OR6ÃOS RESPONSAVEIS PEL.A FISCATIZAçÀO DA RÉGUTARIDADE FISCAI QUANIO A

INADÍMPLÊNCh DA CONTRATADA, BEM COMO QUANTO À EXISTÉNCIA OE PAGAMENTO A SER EFTTUADO, PABA

eur SEJAM AcloNAoos os MEros PERT|NENTES E NEcÊSsARros PARA GARANTTR o RECIBTMENTo Df s[us

cRÉortos.

8.10. pERsrsrNDo A tRREcULARtDAD[. a coNÍsArANT[ DEVERÁ ADoTAR As MIDroAs NÉcEssÁRt^s À RÉsosÂo

coNTRAÍuaL Nos Âuros Do pRocEs§o ADMtNtSTRAÍtvo coRREspoNDENÍE, aSSEGURADA À coNTfiarÀ$a a

,\MPlÁ DEFESÀ.

8.11. HAVENDO A EFÊT|VA IXECUçÃO úO O8t[TO, OS PAGAMENTOS SEnÂO RTAUZADOS NORMATMENI E, A1É OUE

sE oÉctDA pEtA REsctsÃo oo coNTRAÍo, cAso A CoNTRATADA NÂo REGULaRIzE suA slruAÇÀo luNlo Ao

SICAF

s.11,1. sÊRÁ RÊsclNDíDo o coNÍRATo EM ExEcuçÀo coM A CoNÍRATADA INADIMPLENTT No slcAÍ", sALVo roÂ

Molvo DE EcoNoMtclDADE, sf6uRANçA NÁctoNAL ou ouTRo DE tNTEREssE púBLtco DE atra RtL[vÂNcta.

DEVIDÀMENTE JU§TIFICADO, EM QUATQUIR CAsO. P!LA MAXIMA AUIORIDAD[ DA CON1RATANTT.

rlAMClN !^NTA d'qr.ier tÀ,$ôr
gÁR8ÁRA sÀ{t^ [â*eiinÀ
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MUNICÍPIO DE JUAZTIRO
SUPERINTINDÊNCN DE UCITÀçÕT§ E CONTNAIOS

8,I2' QUANDO DO PAGAMÊNIO, SER.Ii ÉÊÊTIJADA /\ REI ENçÃO TRISU'TÁRIA PRIVISI Â NA LEGIS.ÀçÃO APIICÁVTI,

8.12.1. A CONIRATADA NE6ULARM€NTE OPTANTE PELO SIMPIÊS NACIONÁI, N05 IT,RMOS DA LfI COMPTTM€N]AR
N9 123, DE 2006, NÃO SOFRÊRÁ A RETENçÃO TRIBUTÁRIA QUANTO AO5 IMPOSTOS T CONTRIOUIÇÕI'
ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO, O PAGAMENTO IICARÁ CONDICIONÁDO À APRÊSTNTAçÀO DE
COMPROVACÃC. POR MEIO DE DOCUMENTO OFIC'AL, DE QUE FAZJUS AO TRATAMTNTO lRIBUTÁRIO FAVORTI,DÔ
PREVISTO NA RÊFEBIDA LÊI COMPLEMENÍAR.

9.].-1. A CONTRAÍADA 08Â16A-5E A:

9-1.2, A CONTRAIADA DEVÊ CUMPÂIR IODAS A5 OBRIGÀçÕES CONSTANTIS NO EDIÍAI E/OU ÍERMO DE
REFERÊNCIA, §IUS ANEXOS E SUÂ PROPOSTA, A§SUMINOO COMO EXCTU'IVAMTNIE SEUS O§ RISCOS r Á5
DESPE§AS DÉCORÂENÍTS DA BOA E PERTTITA EXECUçÀO OO OEIETO E, AINDA:

9.1.1. ÊFFTUÂR A 
'RESTAÇÃO 

DO SERVTÇO EM CONFORMTDADÉ COM ESpECtflcAçÕES, 
'RAZO 

t tocAt
CONSIANIES NO EDITAL E,/OU I€ftMO DE REFEÊÊNCIA E SEUS ANEXÜS, ACOMPANHADO DA RESPICTIVA NOIA
FISCAL, NA QIJAI CONSTARÃO AS INDJCAçÕÊS REÊERENTES A:

9.''2. RÊSPONSAEILIZAR.S€ PILOS VÍCIOS E DÂNOS DICORRENTES DO OBJETO, DE ACOÊDO COM 05 ARIIoO§ 12,
13 877 A21, DO CóDIGO Dt DEFESA DO CONSUMTOOR (L€l Ne 8.078, DE 1990);

9.1.3. SUESÍIUtR. RÊPARAR OU CORRtctR, As suAs ExpENSAS DO SERVTç(,) EM DESACORDO;

9'1,4, COMUN'CAÂ À CONTRATANTE, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 1VINTÉ ! QUATRO} 
'{ORA5 

QUE ANTECEDE Â DATA
DA ENTREGA' os Morlvos QUÉ lMPoss,BlllruM o cuMpRrMENTo Do p'Azo pR'Vrsro, cotul A DtvrD^
coMPRovAçÃo;

9.1'5' MANIER. DURAN'TE TODÀ A EXECUçÃO DO CONIRATO. EM COMPAIIBIIIDADT COM AS OBRIGAÇÔTS
AssuMrDAs, ioDAs As coNDtÇÕEs DE HAB[rAçÀo É euAUÊtcAçÀo ExrclDAs No pRocEsso;

9.1.6. rNotcÀR pRrposro pAflA nEpREsENÍÁ_ra DURANTÉ Â ExÊcuçÃo Do coNTRATo.

fiÂfiloN SÂNTA a*À,ro ü.1r,"-.
EARBÁRÂ 'Iitràl É EI'NN

c^RVALHo :i§i,Y,:*o'
0Jo9864252Jr4 rrorsd{Í}'i{r;6i
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10.1. A CONÍRATAN'TÍ OBSIGA-SÊ A:



i'

MUIIICíNO DE JUAZÊIRO
supERlôJTENDÊNCn DC uCtTÀçÕ85 E CONÍRATOS

10.2. RêCEBER O OBJETO NO PRAZO r CONDTçÕ[S ESTABELECTDAS NO PROCESSO E SEUSANEXOS;

iO.I"2. VERIIICAR MINUCIOSAMENTE, NO PRAIO FIXADO, Â CONFORMIOADT DO SfRVIçO PRÊSTAOO
PROVISORIAMENTE COM AS TSPECITICAçÔÊS CONSTANTES DO PiOCESSO E DA PROPO§TA, PARA FINS DI
ACETTAçÃo ! RECIBtMtNTO D€FtNlÍrVo;

1O^T.3. COMUNICAR À CONTRATADA, POR ESCRITO, SOBRE IMPTRFT:çôES, FATHAS OU IRREGU.,RIDADÊS
Vf,AIFICADAS NA PNESTAçÂO Üi SERVIçO FORNECIDA, PARA QUE SrJA, RTPARADO OU CORRIGIDO;

10'1.4, ACOMPANHAR [ ÊISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS OBRIGÂÇÕ.' DA CONTRATAOA, AIRAVÉ' Dü
COMISSÃO/SERVtDOR ESPECIAI.MENÍT DÊS'GNADO;

10.1"5. EFÊTUAR O PAGAMENTO À CONÍRATADA NO VATOR CORRTSPONDÉNIE AO FORNECIM:NTO DO OEJTTO,
NO PRAZO € FOÀMA ESTASELECIDOS NO T,DITAI- E SEUS ANEXOS;

10,2. A ADMINISTRAÇÀO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER COMPROMISSOS ASSUMIDOS PEIA CONTRATADA
COM TERCEIROS, AiNDA QUE VINCULADO§ À ÉXFCUçÃO OO PRÉS€I.ITÊ TERMO DÊ CONTNATO, êTM COMÜ POR

QUALqUTR DANO CAUSADO A TERCEIROS §M DÊCORRÊNCIA Df AIO DA CONTRAÍAD4 DÊ SEUS 
'MPREGADOS,PREPOSTOS OU SUSORDINADOS.

1]..1,NC§ ÍTRMOS DO ART' 67 LEI N9 3.666, DE 1993,s€RA OESIGNADO REPRLSEIiI;ANII PARA ACOM,ANHAR Ê

FISCALIZAN A PRESIAçÃO DO SIRVIçO, ANOTANDO ÉIv .SGISTNO PRÓPRIO TOOAS AS OCORRÊNCÁS
RELACIONAf'AS COM A EXECUCÀO E D€TÊRMINANDO O OUE FOf, NICÊSSÁRIO À REGUIÂBIZAÇÀO DE FAI.I,IAS OU
DETEIÍOS OBSERVADOS.

Ii.1,1.A PRTSTAçÃO DE SERVIçO DE VAIOR SUPERIOR AO LIMIIÊ ESTABELECIDO NO A§r. 23 DÂ IEI NS 8.666, O[
1993, PARA A MODAIIDADE DÊ CONVITE, DEVENÁ SEN CONFIADO A UMA COMISSÃO OT, NO MiN'MO, 3 {TRCS}
MEMSROs., DEsIGNADOS PELA ÀUlORIOÁDÊ COMPETÊNÍT.

11'2,A FISCALIZAÇÃO DE QUg IRATA ESTE I'ITM NÃO EXCTUI NEM RSDUI A RESPONSABILÍDADT OA CONTRAÍÀOA,

INCLUSIVE PERANTE TEÂCEIROS, POR QUATQUER IRRÉGULARIDADE, AITiDA QUE RESÚLTANTÉ O€ IMPEREEIÇÕES

TfCNICAS OU VíCIOS REOIBIÍÓRIOS, E, NA OCORRENCIA DESÍA, NÃO INIPLICA rM COflR§SPONSABILIDADI OA

âÂMoNsÀNu ;.i:",:Xll!.;8^RBARÁ srqr rwr
c.nvALHo ã:;Uí..,,",.,
05918ó42513:4 flol':
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MUNICíPrc DE ]UAZEIRO
SUPEiINTENDÊNCh DC TICITÀçÕES E CONÍRATOS

ADMINISTRAÇÂO OU DT STUS AGENTES Ê PR€POsTOS, DT- CONTORMIDADE COM O ARI. 70 DÂ LEI N9 8,666, D€

1993-

11.3,0 REPRESSNTANTE DA ADMINISTRAçÃO ANOTARÁ EM RIGiSTRO PRÔPRIO TODAS AS OCORIíNCIAS

REI.ACIONADAS COM À EXECUçÁO DO CONTRATO, INDICANDO DIA, [4ÊS E ANO, BEM COMO O NOME DOS

TUNCIONÁRIOS §VENTUALMENTE ENVOIVIDO§, DETERMINANDO O QUE TOR NfCESSÁRIO À REGULARIZAÇÂO OAS

SATHAS OU DETEITOS OSSEÊVADO§ É INCAMiNHANOO 05 APONÍAMTNTOS À AUIORIüAOE COMPETT,NTT, PAÂA

A5 PROVIDÊNCIAS CA8íVEIS.

]1.4,O{A) TOCADOR(A' PODERÁ INDICÀR UM RÊPRESENTANIT. PARA RfPRESÍNIÁ.tO NÀ EXTCUÇÃO OO

CONTRAIO.

11.5.Ítca DES|GNADO{A} COMO FtSCAt pEt-À sEcREIARtA DE ADt\ítN|STRAçÃO, 05{A} SERVIDORES(A) fúBl tCOS(Á):

11.5,1. FrCA DESTGNADO(À) O(A.| SERV|DOR(A) púBLTCO(A) MAR|! O[ DO§ SANÍOS J€nlCO, rNscfitÍo{À} No cpF

520.522'T25.53, SOB MATRíCULA DE NS 35922, LOÍADA NA §ECRÉIÁ8íA OE EDUCAçÃO E JUVEI''UDE,

qú_USglA*C&rMAsEsgIqA:_rro_! cAsos o Mtsso§

os cA5os oMlssos ou SlruAçÔEs NÂo ExPLrclrADAs NAs clÁusutÁs DEsIE coNTRAÍo R€GÊR-st.Ào pcias

DISPOSIçÔEs CONTIDAS NA LEI N'8.245, DE 1991, Ê NA IEI 8,666, D[ :I.9g3, SUBSIDIÂRIAM€NTE, BTM COMO NOS

DTMAIS RTGULAM€NTOs E NORMA§ ADMINISTRATIVAS FÊDÊRAIS, QUE FAZEM PARIE TNTEGRANTE DÉSTÍ

coNTRAro, TNDEpENDENT€MENTE DE suAs rRANsc8tçóÊs.

e!ÁusU!â !ÉCUdAjtESgEA&-gá"álfERâçÃ9.suBrEÍlvA

É ADMrssÍvEl A FUsÂo, crsÃo ou rNcoRpoRAÇÀo DA coNTRÂTADA coM/EM ouÍRrr pÊssoÂ ]uRíorcA, DE5DI

QU€ SEJAM OB5ERVADC,S PELA NOV,A PISSOA IURIDICA TODO5 OS RTQUISITOS OE HABILITAçÂO EX'GIDOS NO

PROCÉ5SO ORIGINAT: SÉJAM MANIIOAS AS DIMAIS CúUSUIA SE CONDIçÕ85 DO CONTRATO; NÃO IiAJA PRE]UÍZO

À ExEcuçÃo Do oBlETo pAcruADo E HAJA A ÂNUfNcrA ExpRÊssa DA AoMrNrsrBAçÃo À coNTrNurDADÉ Do

CONTRAIO.

cúusurA pÉclMA_guÂiTÂ - po REAJUSTE

r4.1, os pREÇos sÃo flxos f lRREAiusrAVEts No pRAzo DE trM ANo coNTADo DA DÀTA LtMlrg pARA i\
ApRÉSENTAçÃo DAs PÂoposÍAs.

ÍIÀMON SÁNTA
BAfiÊÂIiÂ li
cAtrvÀLHo iS::;"'- -
c509a642521:4 §'::;'{::,:l:i':i",
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supGmN'ENDÊNoa DE t,crAçôE5 E coNTnAÍos

14.1.1. QUANDO A CONTRATAÇÃO OCORÀffl POR DISPENSA OU INÊXIGIBILIDADE, CONTAR.SÊ,Á OA DAÍA DE
cErÊBRAÇÃo Do coNTRAro.

14 I.2' OENTRO DO PRAZO DE VICÊNCIA DO CONTBÂ?O E MEDIAN1T SOI"IC|TAçÀO DA CONIRATADA, OS PRTçÕS
COI.IIRAIAOOS PODIRÃO SOTRER R'Â,USTÉ ÂPÓ5 O INÍERREGNO DT UM ANO, ÂPLICANOO,S. O Íru,:,:r IPCA

iXCI-USIVÀMTNTE PANA AS OBRI6ÂçÔES INICIADI\S E CONCTUíDAS APÓ5 À OCORRÊNCIA DA ANUAIIOAD[,
14,2, Nos REAJUSTES suBsÊeuENTEs /\o pRtMEtRo, o iNTrfi,.tcNo M,NtMo Df t,M ANo sERÁ coNTAüc A
PARTIR I)OS EÊTTTOS TINANCTIROS DC ULrIfulO REAJUSTE-

14,3. NO CASO DE ATRASO OU NÂO OIVUI"GAçÃO DO fNDICç DÊ NEA,,I.]STAMENTO, O CONTRATANT€ PAGAÊÁ À
CONTRATADA A, IMPORIÂNCIA CATCUTÁDA PEI.Á ÚLTIMA VAÂIÀÇÃO CON,ECIOÂ, TIqUIDANDO Á OIFÊNENçA
CORRESPONO§NTT TÂO LOGO SÊIA DIVU.GADO O ÍNDICÊ DETINITIVO. FICA A CONIRAIÀDA OBRIGADA A
APRESENTAR MEMÔR'A DE CÁI"CUIO RãTTNENTT AO RÊAJUSIAMENÍO D[ PREçOS OO VATOR RÊMANESCINT§,
SEMPflT QUÊ EST§ OCORRES.

14.4. NAS AFENIçÕES TINAIS, O iNDICT UTII-IZADO PARA REAJIJSTE SERÁ, OSRICATORIÂM'NTE, O D[FiN!ÍIVO,
14.5. CASO O íNDICE ESTAEEI"ECIDO PÁRA REAJUSTAMENTO VENHA Á SÊR TXIINTO OU OE QUAIQUER rÔRÀ4À
NÃO PO55Â MAIS sER UÍILIZADO, SERÀ ADOÍADO, rM SUBSTITU'ÇÂO, O QUT V'ER A sEN OETE«MINÀDO PfLA
rEcrsrÂÇÃo tNTÃo §M vtGoR.

14'6. NA AUSCNCIA DE 'PFEVISÃO LE6AI QUANTO AO IND|CE SUBSÍ|TUTO, AS PART65 !L€GERÃO NOVO INDICE
oFrclar, PAÂA REAJU§IAMÊNTO ,0 Í,Rrço Do vAtoR ÀEMANtSCENTE, pOR ME'O Ds ÍrRMO ADiTlvô.

15.1, NÃO HÁVERÁ EXIGÊNCIA D6 GARÁNTIA CÓNTRATUAI, DÂ EXTCUÇÂC}, PIt,AS RAZÕÊ§ ABAIXO JUSÍIFICADÂg:
15.1.1- A ADMtNtsÍRAçÃo ÁvAuou eu[ o oBJETo oRA coNÍRATo NÃo É coMptrxo] É uM sÊnvtÇo coMrJM r
OPiOU PLLA NÃO EXIGÊNC|A DA $ÁRANTIA CONIÊAIUAL UMA VTZ QUT AUMENTÁR|À O VAIOR CONÍRÁ.TADO.

§r.au§liÂ!Ée!!{a§ElrA:!áâ§aÍ1çÕg§Áru§ElSAnyAt

16.1. COMETE INTRAÇÃO ADMINISTRAÍ'VA NOS TERMOS OA IEI NS B.66Ii, LrL 1993 Ê OA LEI N9 10.§20, DE 2002, A
CONÍRATADA QUEr

15.1..1. lNexEcuÇÃo rorAt ou PARctAtMENTE quAteuEfl DÀs osRrGAçors AssuMlDAs EM DtcofiR€NcrA DA
coNTsArAÇÃo;

16.1,2. FNsIJÂR o âÊTARDAMENTo oA rxrcuçÂo oo clmrÍo;
1.5.1.3. FRAUDÁR NÀ ExEcuçÂo oo coNrRAÍo;

r.6.r..4. coMpoRÍAB-sr DE MoDo tNtDôNEo;

16.1.5, COMTTÉR FRAUDÊ FISCAL;

riArúoN sANr :.],:"fl';::lX
BAfiBÂnÂ (t\rÂer,".Àr,

cÁRVÂLHo ;1*'j:.,.,,*",
05098642523í íríir»
: r,aazeooor u lfl [',,]]ll],.
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MUNICíPIO DÉJUAZTIRO
sUPERINÍENDÊNOA DE TICITÂÇÕES E CONTRATOS

16,1,6. NÀO MANTIVêÂ A PROPO5TA,

16.2, A CONIRATADA QUE COMEÍER QUALQUER DÂS INÊRAçÔEs DISCRIMINADAS NO SUB'I TM ATIMA FICARÁ
surEtTA, SEM pRtrulzo DA R€SPONSAStLTDADE CIV[- E CRtMiNAt, Às sEGUINTES SANçÕES:

16,2.1, ÀOVERTÊNCIA POR §ÂITAS LIVES, A.S'M ENTENDIOAS AQUÉIAS Qt,T NÃO ACARRETEM PRIJUíZO'
SIGNITICATIVOS PARÂ A CONTRATANII;

16.3, MUTIA MORATÓRIA D[ 0,25%(ZERO VíRGUIÁ VINIE E 
'INTO 

POR CEN'O) POi DIA DT A,RÀSO
INJUSTIFICADO 508RE O VAI,OR DA PARCETA INAD'MPtIDÀ, ATÉ O TIMIIE DE 30 {TNINIA) DIAS;
1T,,3 1- MULlA COMPENSATÓRIA DT 10% {DÊZ POR CENTO) SOBRT O VALOR TOTAT DO CONTRAIO, NO CASO D[
INEXTCUçÃO TOTAT DO 08,E rO;

16.3.2. TM CASO DÊ INEXECUÇ.ÁO PABCIAI, À MUI"TA COMPTNSAÍÓRn, NO MESMO PTRCENTIJAI DO SUBITIifu,
ACIMA, SERÁ APLICADA DE FOÊMÀ PROPORCIONAT A OBRIGAçÃO INADIMPLIOA,

16.3'3. SUSPÉN'ÃO DE IICITAN E IMPÊDIMENTO DE CONTRAÍAR COM O ÓRGÃO, INTIOADE QU UNIDÀDÊ
ADMlNlsrRATlvA PELA QUAI" A ADMINISTRAÇÂ0 Pús(tcÀ opERA E ATiJ.í\ CoNCRcTAMENTE. pÊto pRAzo o[ A]É
DOtS ANOS;

1íi.3'4. TMPEDIMINÍO Í]Ê TICITAR Ê CONTRATAR COM O MUNICíPIO P€IO PRÂZO DE ArÉ CINCOÂNOS;
16.3.5, DECLARAÇÃO DE INIOONÊIDADE PÂRA IICITAR OU CON1fiAÍAÂ COI!. A ADM'NISÍRÁçÃO PúSIICÁ.
TNQUANÍO PTRDURAfiTM 05 ,MOT'VO' TJETERMINANTÊS DÂ PUN'ÇÀO OU ATÉ QUE SFJA PROMOY'DA Â
RÉAEILITAçÃO PERÂ.NÍE A P8ÓPRiA ÀÚTOíIIDÁOT QUE ÂPLICOU A PENAI,IDAOT, Q(,E STRA CONCÊDIDA SEMPRF
QUE A CONITRAIADA RTSSARCIR A CONTRATANTE PELOs PRE]UíZOS CÀUsADOsJ

16.4, TAMtsÉM FICAM SU]EITAS ÀS PÉNÀLIDADES DO ART.87, III E IV DA LEI Nq 8.666, DE 1993, A CONTRAIADA
ouÉ.

16.4.I. TENHA §OFRIDO CONDENACÃO DEÊINITIVA POR PRATICAR, POR MFIO DOIOSOS, FRAUDÊ FISCAI NO
RECOI"HIMENIO DE QUAISQUER I"RIBU IOS;

16.4.2. TENFtA pRATtCADO A rOS tLiCtT0S VTSANDO A tRUSTRAR OS OEJE]]VOS DA LtCtÍAçÃO;
16,4,3. DEMONSTRE NÃO PO§SUIE IDOIiEIDADE PARA CONTRAÍAR COI,4 A AON,IINISTRAÇÂO EM MÀTUDÉ DE ÁTOS
ILíCITOS PRIlTICADOS.

16 5 Â Á'PUCAçÂO DE QUALQUER l:Ás pENAL,DADES pREVrsIAs REALTZAn-SÊ-A EM pRocEsso ÀDÍvlrNls rnÂr'vo
OUÊ A§SEGURARÁ O CONTRAOTÓRIO T A AMPLA DEFESA À CONTRATADA. OESERVÂNDO-SE O PflOCIDiMTNTO
PREVISTO NA tEI N9 8"666, DE 1993, E SUB5IDIARIAMENTE À TEI NA 9.784, DE 1999.

15'6, A AUTORIOÀOE COMPETENTÊ, NÀ API,ICAÇÃO DAs SANÇÕES, LEVÁRÁ ÉM CONSIDERAçÂO A GRAVIDADI DA
coNDUrA Do tNFRAToR, o CARÁTFR EDUcAÍlvo DA PENA. BEM cot\,1o o DANô ÇAUsADo À ADM|NtsÍRAçÂô,
oBSERVADo o pRlNcipto oA pRopoRctoNAL|DÂDr.

Á
CUIUSUTA DÉgMÁ sÉÍMA . D çg^{3A,tuAL

ÍrAMoi\ sArir ilIii,;*jl}
BÀRItAÊÂ
.ÁRvÁLro :s'*j*:.,.,.,.
050986a)521:í -rri, 3.
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MUNICÍPIO D€ JUAZEIRO
supÊRtNTENDÊNclA OE uctÍaçô[s E CoNÍRATO5

17,1, A TOCAIÁRIA PODÊRÁ RESCINOIR EsÍE IERMO DE CONíRATO, SEM QUAI-QUER ÕNUS, EM CASO DI:

DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DE QUATQIJER CI-ÁUSUI"A CON,fIATUAI- OU OBRICASO IMPOSTA À
LOCADÔRA, SEM PRE,IUíZO DAÀPLICAÇÂO DÀS PENATIDADES CÂBíVEIS.

17.1.1, A RfSCISÃO POR DESCUMPRIMENÍO DAS CúUSUIAS T OBNICAçÔÉs CONIRA?UAIS AC,ÀRNÊIAR/T A
ÊXÉCI,,çÃO DOs VALOiES DAS MUt.IA5 E 

'IIOENIZAçÔÊS 
DEVIDAS À LOCAIÁRIÀ 8EM COMO A RETÊNÇÀO DOS

CRÉDIIOs DECORRENIES DO CONÍRAÍO, AÍÉ O [IM'T! DOS PREJUÍZOS CAUSADOS, ALÉM DA§ PÊNALIDADES
PREVISTAs NESÍE INSTRUMENÍO.

17 2 TAMBÊM coNsrlrul Morlvcr PAIA Â REsclsÂo Do coNrRATo A ocoÂRÊNcrA {)As HrpóTEsFs ENr.,MEÀaoÁ§
No ART. 28 oA LEI N! 8.666, D[ 1993, coM ExcEÇÂo DAs pRÉvrsrAs Nos tNctsos vl, tx E x, euü SEJAM
/rpucÁvEls a ESTA REtAÇÃO rocArÍctÂ.

u.2 1. NAs HrpÓl EsEs DE RESCTSÀO DE qUE TRATAM OS TNCISOS Xí § XV' oo Anr. /8 DA LEr N" {r.666, DE 1993.
DESDE QUt AUSENTE Â cuiPÂ D^ l.ocADoRA, A LocATÁRtA A RÊssARcÍRÁ tlos pRÊJUÍzos REGTJLARMENTt
COMPROVADOS QUE HOUVER SOFRIDO

17.2.2' CASO, Pt]R RAZÔES DÊ INÍERESsÉ PÚBLICO, DÊVIOAMENTT IUSÍITICADAS, NOS TERMOS DO INCISO XII DO
ARIrGO 78 DA rÊr N" 8.666, DÉ 1993, A tOClrÁnra orcrol osvolvgÂ o iMóvEL t Ê[scrNDrR 0 coNl RAro, ANr LS

DO IÉRMINO DO SEt,, PRAZO DT VIGÊNC|^, FICARÁ DISPEN'ADA DO PAGAMENTO DÊ QUAL(IUER MUITA, DTSOü

QtrE NoltÊtQUt A t.ocADoRA, pOR ESCRtTO, COM ANTÉCãDÉNCIÂ rvliNtrvl^ DE 30 (TRtNIA) DtAS.

r7'3, NOs CASOS EÀ,I QUE RESTE IMPO§SISILITADÁ A OCUPAçÂO DO IIúÓVII, TAIS COMO INCENDIO,

DESMOfiONAMÊNTO, DESAPROPRIAçÀO, CASO IOR'TUIIO OU FOEÇA MAIOR, EIC., À TOCATÁR'A PODÊNÁ
CONSIDERAR O CONTRATO ftESCINDIDO IIúEDIAÍAMENÍE, TICTNDO DISPENSAOA DE QIJATQUER PRÉVIA
NoTlFtcÁçÃo, ou MULÍA, DESDE eut, NEsrA HtpórEsÊ, NÁo TENHA coNcoRRtDo pafiA A struAÇÃo.
17,4. O PROCEDIMENTO TORMAI DE RESCIíIO TERÁ INÍCIO MÊDIANTE NOÍITÍCAçÃO ESCRITA, ENTRE.IJF
DiRTTAMENTE À tocAooRA o{J poR vtA posrAt, coM avtso DE REcEBtMtNTo.

17.5, OS CASOS DA RESCISÃO CONTRAÍUAI,. SERÂO FORMATMTNI-€ MOTIVADOS NOS AUTOS, AS5EGURADO O

CONTRADITÔRIO € A AMPLÂ DÊTÊSA, E PRECEDIDOS OE AUTORITAçÃO ISCRTTA I FUNOAMTN'ADA DA
AUTORiDADE COMPETENTÉ.

,7.6. o rERMo DE REsctsÀo oEvÊRÁ tNDtcAR, coNFoRMÊ o cAso:

r7.6.1. BAIANçO DOS EVENÍOs CONÍRÀTUAI§ JÁ CUMPRIDOS OU PARCIÀLMENTC CUMPRIDOS;

u.{,.2. RErAçÂo Dos PA6AMENTos JÁ [FrluAoos E AINDA DEvtDos;

17.5.3. INDtNT2Açôts E MUtrAs.
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